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TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (alínea “a”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°

14.133/2021)

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

visando a eventual aquisição de Equipamentos e Insumos de fisioterapia visando atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Dourados/MS.

1.2. Itens que compõem o objeto da contratação.

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QNT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1 78314-2

Máscara nasal para VNI - Máscara nasal

para VNI: Máscara nasal em silicone,

para uso com aparelhos de VNI (CPAP/

BiPAP). Almofada de silicone macio

Arnês ajustável com quatro pontos

Portas de exalação anti-asfixia

Aplicação: Ventilação não invasiva em

pacientes adultos com distúrbios

respiratórios.

UNIDADE 50 R$ 293,65 R$14.682,50

2 78314-1

MÁSCARA NASOBUCAL PARA

VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA - Máscara

nasobucal para Ventilação Não

Invasiva: Máscara oronasal (nasobucal)

em silicone para VNI. Arnês com

regulagem em quatro Pontos Almofada

anatômica Portas de exalação

integradas Aplicação: Uso em VNI com

CPAP ou BiPAP em pacientes com

escape nasal.

UNIDADE 50 R$622,72 R$ 31.136,00

3 77918-1
BANCO FITNESS

REGULÁVEL/INCLINÁVEL - Banco para
UNIDADE 10 R$3.675,49 R$ 36.754,90
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treino de musculação com encosto e

assento ajustáveis, permitindo

múltiplas posições para execução de

diversos exercícios, como supino reto,

inclinado, declinado, desenvolvimento,

abdominais e outros. Equipamento

indicado para academias, centros

esportivos, clínicas de fisioterapia e uso

doméstico. Estrutura: em aço carbono

tubular com acabamento em pintura

eletrostática a pó, resistente à corrosão

e ao desgaste. Dimensões da estrutura

compatíveis para estabilidade e

segurança durante o uso. Ajustes:

encosto regulável em múltiplas

posições (mínimo 5 níveis), incluindo

posição reta, inclinada e declinada.

Assento ajustável para melhor conforto

e posicionamento do usuário. Sistema

de travamento seguro para fixação das

posições. Revestimento: espuma de

alta densidade no encosto e assento

para conforto e durabilidade.

Revestimento em material sintético

(ex: couro ecológico ou vinil)

resistente, fácil de limpar e com

costura reforçada. Capacidade de

carga: suporta carga mínima de 200 kg

(peso do usuário + carga adicional).

Dimensões aproximadas:

comprimento: 100 a 120 cm, largura:

40 a 50 cm. Altura ajustável conforme
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posição do encosto e assento.

Estabilidade: base com pés

antiderrapantes para evitar

deslizamentos e garantir segurança

durante o uso. Peso do equipamento:

aproximadamente entre 15 a 25 kg,

facilitando deslocamento se

necessário. Garantia: mínima de 6

meses contra defeitos de fabricação.

Embalagem: embalagem adequada

para transporte e proteção contra

danos.

4 78254-1

SUPORTE TORRE DE CHÃO PARA 10

PARES DE HALTERES - Suporte torre de

chão para 10 pares de halteres,

projetado para armazenamento e

organização de até 10 pares de

halteres, proporcionando praticidade,

segurança e melhor aproveitamento do

espaço. Indicado para uso em

academias, clínicas de fisioterapia,

centros de reabilitação e ambientes de

treinamento funcional. Fabricado em

estrutura metálica resistente, garante

estabilidade e durabilidade mesmo em

uso contínuo. O design vertical facilita

o acesso aos halteres, contribuindo

para a organização do ambiente e

prevenção de acidentes

UNIDADE 20 R$ 446,33 R$ 8.926,60
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5 78251-1

ESTAÇÃO DE MUSCULAÇÃO COM

POLIAS - Estação de musculação com

polias; Quantidade de frentes: 5

frentes de exercício; Aplicação:

Exercícios para membros superiores e

membros inferiores; Estrutura: Aço de

alta resistência com pintura

eletrostática; Sistema: Polias com

rolamentos de deslizamento suave;

Ajuste de carga: Por placas de peso ou

sistema equivalente (conforme

modelo); Regulagens: Altura e posições

ajustáveis para diferentes exercícios;

Segurança: Cabos de aço revestidos e

componentes reforçados.

UNIDADE 20 R$ 10.394,67 R$ 207.893,40

6 77521-1

JOGO DE POLIAS - DUPLA COM 4

PUXADORES, com estrutura fabricada

em aço com pintura eletrostática.

Pesos ajustáveis de modo mecânico

podendo totalizar 10 kg. Deve conter 4

puxadores, sendo 2 na altura do tórax e

2 junto ao solo. Montado em estrutura

metálica para fixação na parede através

de buchas e parafusos. Dimensões

mínimas: largura 70 cm; altura: 158

cm; profundidade: 15 cm.

UNIDADE 20 R$ 2.563,46 R$51.269,20

7 77100-1

Bicicleta Ergométrica Vertical –

Profissional de academia com monitor

digital de multifunção, sistema

magnético de cargas banco

ergonômico, e regulável. Bicicleta

ergométrica vertical tipo elétrica

UNIDADE 10 R$3.411,00 R$34.110,00
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Bicicleta ergométrica vertical tipo

elétrica, estrutura em aço carbono,

display em LCD 3,5¨, parâmetros do

painel: tempo, distância, cronômetro,

calorias monitoramento cardíaco, pulso

e scaner. Medição de frequência

cardíaca. Sistema de resistência

magnético no mínimo 8 níveis. Nas

dimensões mínimas de 80x50x124 cm

(C x L x A). Capacidade de uso até 120

kg, Banco anatômico em PU, pedais

com cinta de fixação, porta garrafa,

ajustes altura do assento.

8 78288-1

MINI BICICLETA ERGOMÉTRICA

PORTÁTIL - Tipo cicloergômetro para

membros inferiores e superiores;

estrutura em aço com acabamento

anticorrosivo; painel digital LCD/

Monitor; resistência mecânica com

ajuste por botão seletor de tensão; pés

antiderrapantes e pedais com cintas de

fixação.

UNIDADE 20 R$ 216,77 R$ 4.335,40

9 78252-1

SUPORTE PEDESTAL PARA

INFRAVERMELHO - Suporte pedestal

para Infravermelho - base de apoio

com rodas, cabeça articulada e

regulagem de altura - Bivolt

UNIDADE 20 R$586,00 R$ 11.720,00

10 78253-1

RODA DE OMBRO CROMADA EM AÇO E

MADEIRA COMPENSADA - Roda de

Ombro cromada em aço e madeira

compensada- Roda de ombro

terapêutica; Estrutura: Aço cromado;

UNIDADE 10 R$ 1.522,56 R$ 15.225,60
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Roda: Madeira compensada;

Acabamento: Cromado, resistente à

corrosão; Funcionamento: Rotação

suave para exercícios de mobilidade e

fortalecimento; Uso: Mobilização

articular, ganho de amplitude de

movimento e coordenação

11 78315-1

DISPOSITIVO DE TREINAMENTO

MUSCULAR INSPIRATÓRIO Dispositivo

de treinamento muscular inspiratório

com resistência variável. Resistência

ajustável de 10 a 90 cmH₂O Material

lavável e de uso individual Aplicação:

Reabilitação respiratória em pacientes

com fraqueza muscular ventilatória.

UNIDADE 50 R$ 58,37 R$ 2.981,50

12 78316-1

CUFÔMETRO - Cufômetro: Manômetro

portátil para medida e ajuste da

pressão do cuff de cânulas de

traqueostomia e tubos orotraqueais.

Escala de 0–120 cmH₂O Conexão Luer

Lock Material leve e resistente

Aplicação: Controle da pressão do cuff

para prevenção de microaspiração e

lesão traqueal.

UNIDADE 15 R$ 1.708,33 R$ 25.624,95

13 78317-1

Dispositivo portátil de pressão

expiratória positiva oscilatória (OPEP),

reutilizável para uso individual, passível

de limpeza e desinfecção conforme

instruções do fabricante, destinado à

fisioterapia respiratória para

mobilização e eliminação de secreções

das vias aéreas.

UNIDADE 50 R$ 774,07 R$ 38.703,50
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14 78318-1

KIT ADAPTADOR DIVERTER + VÁVULA

PEEP PARA AMBU: Válvula diverter

para Ambu: Válvula adaptadora tipo

diverter para reanimadores manuais

(Ambu), para uso com circuito de

nebulização. Conector padrão 22M/15F

Material autoclavável Aplicação:

Permite alternância entre ventilação

manual e nebulização + válvula PEEP

ajustável Válvula PEEP ajustável:

Válvula para controle de pressão

positiva expiratória em ventilação

manual ou circuito respiratório. Ajuste

de 0 a 20 cm H₂O. Conexão padrão

22M/15F Corpo em policarbonato

transparente Aplicação: Manutenção

de volume pulmonar residual e

recrutamento alveolar.

UNIDADE 100 R$ 123,26 R$ 12.326,00

15 78313-1

CIRCUITO PARA VENTILAÇÃO NÃO

INVASIVA - Circuito para Ventilação

Não Invasiva: Circuito respiratório

corrugado leve, de uso único, para

ventilação não invasiva. -Comprimento

1,8 m, Conectores 22M/22F padrão,

Material livre de látex, Aplicação:

Condução de fluxo, respiratório em

dispositivos de VNI.

UNIDADE 50 R$ 66,84 R$ 3.342,00

16 78320-1

Umidificador aquecido portátil:

Umidificador aquecido portátil,

compatível com ventilação mecânica e

VNI. Controle eletrônico de

temperatura Câmara de água

UNIDADE 50 R$ 2.536,37 R$ 126.818,50
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autoclavável Sensor de temperatura e

de fluxo Aplicação: Prevenção de

ressecamento e manutenção da

umidade das vias aéreas em pacientes

sob ventilação prolongada. Conectores

padrão para circuitos respiratórios

hospitalares. Alimentação bivolt

automática.

17 78312-1

Braço articulado para circuito de

ventilador mecânico -Estrutura

metálica (alumínio anodizado ou aço

inox) com pintura eletrostática

anticorrosiva; Pelo menos três

articulações independentes, com

sistema de travamento progressivo;

Suporte terminal universal para fixação

do circuito respiratório ou conector de

22 mm; Capacidade de rotação mínima

de 180° e alcance mínimo de 50 cm;

Base de fixação compatível com leitos

hospitalares, pedestal ou parede;

Componentes desmontáveis para

higienização; Compatível com

ventiladores Trilogy Evo, Philips

Respironics e similares; Garantia

mínima de 12 meses. Aplicação:

Suporte ergonômico do circuito

respiratório em pacientes sob

ventilação mecânica invasiva,

prevenindo desconexões acidentais,

trações e lesões traqueais,

especialmente em ambiente domiciliar.

UNIDADE 20 R$ 1.029,96 R$ 20.559,20
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18 78321-1

Circuito para Ventilação Mecânica

Invasiva Adulto: Tipo ramo único

(simples), estéril, uso individual.

Conectores padrão ISO 5356-1 (22

mm). Comprimento entre 1,8 m e 2,0

m. Material em PVC grau médico,

flexível, livre de látex e ftalatos.

Compatibilidade: ventiladores portáteis

de suporte de vida com sistema de

exalação ativa pneumática e linha de

pressão proximal. Componentes

inclusos: 1 tubo corrugado; 1 válvula

expiratória ativa; 1 conector em Y ou

adaptador proximal; 1 linha/porta para

sensor de pressão proximal; 1 filtro

HMEF bacteriano/viral. Desempenho:

resistência ao fluxo ≤ 2,5 cmH₂O a 60

L/min e volume interno ≤ 300 mL.

Esterilização por óxido de etileno, em

embalagem individual.

UNIDADE 100 R$ 820,00 R$ 82.000,00

19 78359-1

Bloco para Pilates confeccionado em

espuma de alta densidade (EVA ou

material equivalente), resistente, leve e

de alta durabilidade, indicado para

exercícios de pilates, fisioterapia,

alongamento, reabilitação e atividades

de condicionamento físico.

Características mínimas: Dimensões:

aproximadamente 39 x 24 x 6 cm;

Material: EVA ou espuma de alta

densidade; Estrutura leve, resistente e

durável; Superfície antiderrapante;

UNIDADE 25 R$ 37,13 R$ 928,25
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Fácil higienização; Indicado para

pilates, fisioterapia e exercícios de

reabilitação.

20 77938-1

APARELHO FES – Estimulação Elétrica

Funcional – com 4 canais

independentes, permitindo tratamento

de múltiplos grupos musculares

simultaneamente. Características:

programas pré-definidos e

personalizáveis para diferentes tipos de

tratamento. Frequência: 1–100 Hz.

Largura de pulso: 50–400 µs. Tempo de

subida/descida, tempo

ligado/desligado. Modos de

estimulação: contínuo, sincronizado,

alternado e sequencial. Interface

intuitiva com visor LCD e botões de

fácil operação. Portátil, leve e de fácil

transporte. Compatível com eletrodos

reutilizáveis de gel. Acessórios inclusos:

1 unidade FES 4 canais, 8 eletrodos

adesivos, 4 cabos de saída (1 por

canal), fonte de alimentação ou bateria

recarregável (dependendo do modelo)

e manual de instruções.

UNIDADE 20 R$ 2.482,53 R$ 49.650,60

21 78511-1

Laserterapia portátil e Fototerapia

Multidisciplinar: dotado de múltiplos

comprimentos de onda laser e sistema

de parametrização inteligente via

aplicativo/conectividade sem fio.

2. Especificações Técnicas Mínimas do

UNIDADE 05 R$3.618,00 R$ 18.090,00
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EquipamentoEmissão de Luz:

Tecnologia 100% Laser Diodo Coerente

Comprimentos de onda integrados:

Laser Vermelho: comprimento de onda

aproximadamente entre

\bm{650\text{ nm}} e

\bm{670\text{ nm}}, potência ajustável

até \bm{100\text{ mW}}. Laser

Infravermelho: comprimento de onda

aproximadamente entre

\bm{800\text{ nm}} e

\bm{820\text{ nm}}, potência ajustável

até \bm{100\text{ mW}}.Laser

Violeta/Azul: comprimento de onda

aproximadamente entre

\bm{400\text{ nm}} a

\bm{460\text{ nm}} (com opção para

cura/fotopolimerização e aPDT).

Aplicações Clínicas e Modos de

Operação: Capacidade para

Fotobiomodulação (FBM), Terapia

Fotodinâmica Antimicrobiana (aPDT) e

Terapia ILIB (Irradiação Intravascular do

Sangue por via Transcutânea). Modos

de emissão de feixe: Contínuo e

Pulsado. Conectividade de Protocolos:

Equipamento com conectividade sem

fio, quando disponível, para

parametrização ou registro de

protocolos. Ergonomia e Alimentação:

Caneta aplicadora portátil e de

manuseio ergonômico. Alimentação
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por bateria recarregável de íons de lítio

(Li-Ion). Acompanha base para

carregamento rápido e acionamento

por botão multifuncional ou via

aplicativo. Acessórios Obrigatórios de

Segurança: 02 (dois) Óculos de

proteção para o operador (com

densidade óptica compatível aos

comprimentos de onda do

equipamento). 01 (um) Óculos de

proteção com bloqueio total/paciente.

01 (uma) Pulseira flexível reutilizável

para aplicação da técnica ILIB. Pontas

aplicadoras/autoclaváveis ou

protetores descartáveis para as peças

de mão. Maleta/estojo para transporte

e acondicionamento seguro do

equipamento. 3. Garantia e Assistência

Técnica Garantia Mínima: 12 (doze)

meses contra defeitos de fabricação,

contados a partir da data de entrega do

bem. Suporte Técnico: Prestação de

assistência técnica autorizada dentro

do território nacional, com

fornecimento de peças originais e

atualizações de firmware/software

quando aplicável.

1.3. Da natureza do objeto.

1.3.1.Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar. Natureza, quantitativo, prazo de contrato, possibilidade

de prorrogação
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1.3.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n.º

786, de 09 de novembro de 2021.

1.4. Dos parâmetros da licitação.

1.4.1.Será adotado o Sistema de Registro de Preços (SRP)?

( X ) SIM ( )
NÃO

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) em razão da necessidade de

contratação frequente, em consonância com Art. 4º, inciso I, do Decreto Municipal nº 2.881 de

2024.

1.4.2. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de

Registro de Preços.

1.4.3. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde

que comprovado o preço vantajoso, com a possibilidade de renovação dos quantitativos

registrados em cada item, até o limite do quantitativo original.

1.4.4. Fica expressamente excluída a possibilidade de adesão de outros órgãos ou entidades à ata

de registro de preços decorrente deste processo licitatório.

1.4.5. No que diz respeito à Ata de Registro de Preços, constituem obrigações do órgão Gerenciador

da Ata:

I. Realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso,

estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de

gerenciamento;

II. Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP:

a) os quantitativos considerados ínfimos;

b) a inclusão de novos itens; e

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações;

III. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

IV. Aplicar a Contratada as sanções regulamentares e contratuais;
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V. Consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover a

adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da

contratação;

VI. Realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação

direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos

órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada;

VII. Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento

licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e

a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes;

VIII. Gerenciar a ata de registro de preços;

IX. Demais atribuições constantes do Estudo Técnico Preliminar e dispostas no Decreto Municipal

n° 2.881/2024.

1.4.6.No que diz respeito à Ata de Registro de Preços, são obrigações do Compromitente Detentor da

Ata:

I. Fornecer os equipamentos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos durante o

período de duração do registro de Preços, de acordo com a sua capacidade de fornecimento

fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais

estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços;

II. Do contrato advindo da Ata de Registro de Preços, fica obrigado a aceitar nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte

e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no art. 125, da Lei n. 14.133/21

e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações nos contratos

gerados a partir da ata de registro;

III. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV. Substituir os itens que apresentarem defeitos ou que sejam impróprios ao uso, às suas

expensas, sob pena de aplicação de sanções cabíveis.

V. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos

previstos nas cláusulas desta Ata;
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VI. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão

de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados,

garantida a compensação dos valores dos produtos já fornecidos, caso do reconhecimento pela

Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;

VII. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela

contratação dos bens objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às

licitações;

VIII. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e nas cláusulas da Ata

de Registro de Preços.

1.4.7. Será adotado tratamento diferenciado a Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006 (alterado pela Lei

Complementar n.° 147/2014)?

I. Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte).

( X ) SIM ( ) NÃO

II. Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).

( X ) SIM ( ) NÃO

1.4.8. A contratação se dará em lotes?

( ) SIM ( X ) NÃO

1.4.9. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?

( ) SIM ( X ) NÃO

1.4.10. Será admitida a participação de consórcios?

( ) SIM ( X ) NÃO

Justifica-se a dispensa de participação de consórcios em razão da aquisição, que se pretende

contratar, não apresentar alta complexidade ou relevante vulto financeiro.

1.4.11. Será admitida a participação de cooperativas?
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( ) SIM ( X ) NÃO

Justifica-se a não a dispensa de participação de cooperativas diante da natureza da aquisição,

cuja contratação se pretende, não comportar a execução por cooperados.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inciso XXIII,
art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021).

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de garantir a disponibilidade de equipamentos,

materiais e insumos necessários à continuidade dos serviços de fisioterapia ofertados pela Secretaria

Municipal de Saúde, considerando as demandas apresentadas pelas unidades e setores da rede

municipal.

2.2. Os materiais atualmente disponíveis necessitam de reposição e complementação em razão do

desgaste decorrente do uso contínuo, insuficiência de quantitativos e surgimento de novas demandas

assistenciais. A ausência ou insuficiência desses recursos pode comprometer a regularidade dos

atendimentos e a execução adequada das atividades de avaliação, tratamento e reabilitação dos

usuários.

2.3. A necessidade também contempla a manutenção e atualização da estrutura dos serviços,

incluindo itens recentemente padronizados e materiais destinados ao atendimento de demandas

específicas das unidades. Dessa forma, busca-se assegurar que os profissionais disponham dos

recursos necessários para o desenvolvimento das atividades fisioterapêuticas, evitando interrupções

nos tratamentos por falta de materiais.

2.4. Considerando a diversidade dos itens e a possibilidade de variação das demandas ao longo do

período, faz-se necessária a formação de Ata de Registro de Preços, possibilitando o fornecimento

parcelado conforme a necessidade efetiva da Administração, contribuindo para o adequado

abastecimento dos serviços, a racionalização dos estoques e a melhor aplicação dos recursos públicos.

2.5. Assim, a contratação mostra-se necessária para garantir condições adequadas ao funcionamento

dos serviços de fisioterapia da rede municipal, assegurando a continuidade dos atendimentos e

contribuindo para a recuperação funcional, prevenção de incapacidades e qualidade de vida dos

usuários.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DOOBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (alínea “c”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)

3.1. Levando-se em consideração as soluções disponíveis no mercado, aquela que mais se apresentou

viável no presente estudo é a realização de LICITAÇÃO, pela modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
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fundada no inciso I, do art. 28, da Lei nº 14.133/2021, tendo por critério de julgamento o menor preço

por item, preferencialmente na forma de Sistema de Registro de Preços, nos termos do inciso XLV do

art.6º e do art. 40, inciso II, da referida Lei.

3.2. Tendo em vista a essencialidade e a continuidade dos serviços de saúde prestados pela SEMS e

considerando a necessidade de assegurar celeridade ao processo licitatório dentro do exercício

financeiro vigente, opta-se, de forma excepcional, por não divulgar a Intenção de Registro de Preços

(IRP) previamente à instauração do certame.

3.3. Tal decisão fundamenta-se na prerrogativa da Administração Pública de garantir a supremacia do

interesse público e a continuidade dos serviços públicos essenciais, princípios basilares do Direito

Administrativo, expressos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que impõe à Administração a

observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

3.4. Enquanto a Constituição Federal, em seu artigo 196, estabelece a saúde como direito de todos e

dever do Estado, configura-se esse serviço como essencial à coletividade. Dessa forma, compete à

Administração Pública adotar as medidas necessárias para garantir sua prestação contínua e eficaz.

3.5. Ressalta-se que, neste caso específico, a não divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP)

não compromete a competitividade nem a transparência do processo, uma vez que todas as demais

etapas e exigências legais serão integralmente observadas.

3.6. Portanto, a dispensa da comunicação prévia da intenção de registro de preços justifica-se pela

necessidade de evitar atrasos no cronograma e de assegurar a celeridade e eficiência na prestação dos

serviços de manutenções dos equipamentos indispensáveis à SEMS garantindo, desse modo, a

continuidade dos serviços públicos de saúde.

3.7. Eventual contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência nele estabelecida, pois

atende demanda frequente e habitual, sendo essencial à prestação dos serviços públicos, uma vez que

sem os serviços ora licitados, poderão acarretar paralisações nos atendimentos prestados pelas

Unidades geridas pela Secretaria Municipal de Saúde à população do Município de Dourados/MS.

3.8. A contratação, se aprovada, poderá ser realizada nos termos propostos neste Estudo Técnico

Preliminar e se aperfeiçoará atendendo os requisitos expressos no Termo de Referência.

3.9. Para o devido controle e certificação de adequação dos objetos entregues pela contratada, a

Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato dos objetos entregues pela contratada, a

Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato.

3.10. No mais, a solução administrativa ora estudada é capaz de se justificar tecnicamente, por tudo

que já fora exposto nos tópicos anteriores.
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3.11. As especificações dos produtos estão descritas no Item 10 (Estimativa do valor da contratação)

do ETP

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)

4.1. Critérios de aceitação da proposta

4.1.1.Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços?

( X ) SIM ( ) NÃO

4.1.1.1. Dos classificados provisoriamente vencedores:

4.1.1.2. Será exigido o Registro na ANVISA dos itens: 78314-2, 78314-1, 77521-1, 77100-1, 78288-1,

78252-1, 78253-1, 78315-1, 78316-1, 78317-1, 78318-1, 78313-1, 78320-1, 78312-1, 78321-1, 77938-1 e

78511-1.

4.1.1.3. Será exigido o Registro no INMETRO dos itens: 77100-1, 78252-1, 78315-1, 78320-1, 77938-1 e

78511-1.

4.1.1.4. Caso, à época da apresentação da documentação, o produto esteja dispensado de registro ou

certificação pelos órgãos competentes, deverá ser apresentada a comprovação oficial da

respectiva dispensa ou isenção, conforme a regulamentação vigente.

4.1.1.5. Considerando que a aquisição contempla equipamentos e materiais de utilização permanente,

bem como insumos de consumo empregados rotineiramente nos atendimentos, destinados à

avaliação, estimulação, analgesia, fortalecimento muscular, mobilidade, exercícios terapêuticos,

treinamento funcional e demais atividades relacionadas à reabilitação dos usuários, caberá ao (s)

licitante (s) a observância além das normas sanitárias (ANVISA) e de regulamentação (INMETRO),

também as técnicas pertinentes (ABNT), afim de garantir a aplicabilidade de cada equipamento.

4.1.1.6. Neste sentido, deverá ser apresentado juntamente com a proposta (apenas do licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar):

I. Prospecto dos produtos ofertados referentes aos itens (entende-se por prospecto, catálogos,

manuais que contenham as descrições e informações do bem cotado, tais como: fotos,

especificações técnicas marca e modelo do equipamento, as características que comprovarão que

efetivamente o mesmo existe no mercado e apresenta as especificações técnicas mínimas

exigidas pelo edital.
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a. O idioma do prospecto deve ser o Português (Brasil), ou quando em língua estrangeira,

deverá ter anexo a tradução para o Português (Brasil), que será apensada à proposta);

b. Os prospectos deverão ser apresentados mencionando o catálogo, impressão ou site

acessado, devendo ser impressa a página do “site”, ou menção do “site”, data e horário de

acesso, de forma a permitir a conferência dos mesmos diretamente na fonte pesquisada.

c. Documentos impressos pela Internet somente serão considerados válidos, desde que este

possibilite a averiguação completa da descrição do objeto e deve vir indicando as respectivas

URL (Uniform Resource Locator), possibilitando a comprovação da autenticidade do

documento proposto;

d. Os documentos deverão ser em original, cópia autenticada ou impressos do site do

próprio fabricante e apresentados de forma nítida e legível, em língua portuguesa sem

rasuras ou emendas, conforme dispõe o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor;

e. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação do

documento disponibilizado pela licitante, exceto quando referidas modificações tiverem

concordância expressa do fabricante;

f. No caso de documento com diversos modelos, a proponente deverá identificar qual a

marca/modelo em que estará concorrendo na licitação;

g. Poderá a Comissão Técnica Especial, caso houver necessidade de se constatar a

veracidade das informações, fazer consulta direta no site da fabricante.

4.1.1.7. Por se tratar de equipamentos de maior complexidade técnica, cujas especificações não

poderão ser comprovadas apenas pela declaração da licitante, sendo imprescindível a apresentação de

documentação oficial do fabricante para subsidiar o julgamento da proposta, visando conferir maior

segurança à contratação e evitar o fornecimento de equipamentos incompatíveis com as necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde.

4.1.1.8. A análise para avaliação técnica da conformidade e da compatibilidade da documentação com

as especificações constantes da Proposta de Preços será efetuada pela Comissão de Análise e

Acompanhamento de Procedimentos Licitatórios, nomeada através da Resolução/Decreto a nomear.

4.1.1.9. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver o prospecto técnico e/ou catálogo do

produto, divergente das especificações exigidas pelo edital.

4.1.1.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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4.1.1.11. Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitados os prospectos do

segundo colocado e assim sucessivamente, obedecida a ordem de classificação das licitantes.

4.1.1.12. Se os itens apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação

do(s) item(ns) e, assim, sucessivamente, até a verificação que atenda às especificações constantes do

Termo de Referência.

4.1.1.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração, sem qualquer ônus, todas as

condições indispensáveis à realização de análise e, se for o caso, os manuais deverão ser impressos em

língua portuguesa para ao seu perfeito manuseio

4.1.2.Será exigido apresentação de amostra do(s) material(ais)/produto(s)?

( ) SIM ( X ) NÃO

4.2. Subcontratação.

4.2.1.Será admitida a subcontratação?

( ) SIM ( X ) NÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação.

4.3.1.Será exigida garantia contratual?

( ) SIM ( X ) NÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.° 14.133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.4. Garantia da proposta.

4.4.1.Será exigida garantia da proposta?

( ) SIM ( X ) NÃO
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4.5. Prazo da contratação.

4.5.1.A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde

que comprovado o preço vantajoso, com a possibilidade de renovação dos quantitativos

registrados em cada item, até o limite do quantitativo original.

4.5.2.Eventual contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência nele estabelecida.

4.5.3.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)

5.1. Forma de fornecimento.

5.1.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme for demandado pela Secretaria Municipal

de Saúde.

5.2. Condições de entrega.

5.2.1.A solicitação dos materiais será realizada através de Solicitação de Fornecimento (SF), que é o

documento no qual consta a especificação exatamente licitada, devendo constar o número do

Contrato, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da execução, além das demais

exigências legais.

5.2.2. A Solicitação de Fornecimento (SF) será enviada à Contratada via e-mail ou outra forma a ser

estabelecida pelas partes, devidamente assinada pelo setor requerente.

5.2.3.Os materiais deverão ser novos, lacrados, entregues em perfeitas condições de uso,

devidamente identificados, com acondicionamento apropriado, de forma a não serem

danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.

5.2.4. Os materiais entregues deverão estar estritamente em conformidade com aqueles que foram

contratados, não sendo aceitos pela Comissão de Recebimento aqueles que estiverem em

desacordo com as especificações licitadas.

5.2.5. Os materiais deverão ser entregues conforme preconiza a legislação, de forma a permitir

completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, sendo que a falta do mesmo

implicará no não recebimento destes por parte da Comissão de Recebimento.

5.2.6. O recebimento somente ocorrerá se os itens estiverem em embalagens adequadas e originais,

estando acondicionados de maneira que possa protegê-los de impactos e ações externas de
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forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local da

entrega.

5.2.7. Os materiais deverão ser entregues no Núcleo de Patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde,

sito à Rua Coronel Ponciano, nº 900, bairro Parque dos Jequitibás, na cidade de Dourados-MS,

no horário das 07h30min às 13h30min, respeitando, obrigatoriamente, a quantidade

determinada, sendo os mesmos recebidos pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato.

I. As entregas deverão ser feitas no horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Dourados-MS: de segunda a sexta-feira (dias úteis), no período das 07h30min às

12h, visto que deverá haver tempo hábil para conhecimento para recebimento,

conferência, e armazenamento dos produtos, respeitando o horário de

expediente da Secretaria Municipal de Saúde SEMS/MS, das 07h30min às 13:30h,

de segunda à sexta-feira, em dias úteis.

5.2.8. A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos produtos que

porventura sejam entregues com defeito, danificados ou não compatíveis com as especificações

deste Termo de Referência.

5.2.9. A Contratada arcará com todas as despesas dos impostos, taxas, entre outras necessárias, não

cabendo ao Contratante qualquer responsabilidade sobre os mesmos e deverá obedecer a

critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, qualidade e integridade dos materiais.

5.2.10. Os materiais devem ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos após a emissão da

Solicitação de Fornecimento (SF), devidamente acompanhados dos documentos abaixo

relacionados.

5.2.11. Quando da entrega dos produtos, a Contratada deverá, obrigatoriamente, encaminhar os

seguintes documentos:

I. 03 (três) vias da Autorização de Fornecimento (AF) encaminhada pelo Contratante,

que deverão estar devidamente assinadas pela empresa em local apropriado, dela

devendo constar o número do Contrato, o produto, o valor unitário, a quantidade,

o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;

II. Nota Fiscal e/ou Fatura gerada pelo fornecimento do produto entregue solicitada

na Solicitação de Fornecimento (AF). Caso a quantidade entregue seja menor da

requerida na SF pelo Contratante, a Contratada deverá informar por escrito, os

motivos de não entrega do produto solicitado, os quais serão analisados pela

unidade requerente e posteriormente será informado à mesma sobre a decisão;
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III. Junto com a documentação supracitada, deverá apresentar a comprovação de

regularidade perante o Sistema da Seguridade Social, o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço, às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

da Contratada e relativa a débitos trabalhistas, todas dentro do prazo de validade,

sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.

5.2.12. A falta de um dos documentos solicitados poderá implicar no não recebimento do material e,

consequentemente, da Nota Fiscal e/ou Fatura.

5.2.13. A contratada garantirá a qualidade e segurança de todos os itens ofertados no certame, contra

defeitos de fabricação no prazo mínimo de 03 (três) meses, sendo 90 (noventa) dias de garantia

legal, conforme Art. 26, II do Código de Defesa do Consumidor, mais 9 (nove) meses de garantia

contratual, conforme Art. 50 do Código de Defesa do Consumidor e garantia do fabricante caso a

mesma seja superior.

5.2.14. A contrata deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo

tratado no art. 125, da Lei n. 14.133/21 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e

facultativas nas demais situações.

5.2.15. Todos os bens/produtos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade

e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, o item será devolvido

para substituição ou adequação, no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos.

5.2.16. Todo o material fornecido deverá estar acondicionado em embalagens apropriadas, e em

perfeitas condições de armazenamento e uso, de forma que garanta a sua integridade e não

sejam danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, podendo ser

devolvidos sem quaisquer ônus ao Município, caso as exigências não sejam atendidas.

5.2.17. A licitante vencedora deverá realizar a instalação completa do objeto contratado, abrangendo

todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais insumos necessários para

o pleno funcionamento, sem ônus financeiro ao Município, conforme as especificações técnicas

contidas no Estudo Técnico Preliminar.

5.2.18. Manter, durante a vigência do instrumento contratual, a compatibilidade de todas as obrigações

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas.

5.2.19. Por se tratar de objeto não contínuo ou contratado por escopo, a vigência da contratação será

limitada a prevista no instrumento contratual, podendo ser prorrogada pelo prazo necessário à

conclusão do objeto, desde que justificado nos autos.
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5.2.20. Fornecer os materiais, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas,

podendo o Município exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente,

obrigando-se, também, a indenizar o Município por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

5.2.21. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital;

5.2.22. Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira serão

conforme o disposto na Lei 14.133/2021, art. 65 e seguintes.

5.3. Do Transporte

5.3.1. As despesas com o frete, transporte e demais custos advindos da entrega do produto no local

indicado pelo Contratante, correrão por conta da Contratada, ficando a cargo da Contratada,

ainda, as despesas com remoção dos bens fornecidos caso tenham que ser substituídos, não

cabendo ao Contratante qualquer responsabilidade sobre os mesmos.

5.3.2. Na execução do transporte deverão ser obedecidos os critérios adequados para sua realização,

de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade do produto, e de acordo com as

condições estabelecidas na legislação que regulamenta a matéria.

5.3.3. O produto que apresentar recomendações preconizadas pelo fabricante deverá ser

transportado nessas condições e de acordo com as condições estabelecidas na legislação que

regulamenta a matéria.

5.4. Recebimento e aceitação do objeto

5.4.1. Os produtos serão recebidos por servidor integrante da Comissão Permanente de Recebimento

de Mercadorias, em conformidade com o artigo 140, II, “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/21.

5.4.2.A Secretaria reserva-se no direito de não aceitar os produtos que estiverem em desacordo com

o previsto no instrumento convocatório, podendo cancelar o Contrato e aplicar o disposto no art.

137, da Lei Federal nº 14.133/21.

5.4.3.Os itens recusados pelo Contratante deverão ser substituídos(s), automaticamente, no prazo

máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da hora de Notificação, sem qualquer ônus para o

Contratante.

5.4.4.A impossibilidade de entrega no prazo contratado deverá ser justificada por escrito e

encaminhada para apreciação do Contratante, sendo que a falta de tal justificativa sujeitará a

Contratada as penalidades previstas na legislação vigente.
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5.4.5.Caso ocorra atraso sem justificativa acatada por escrito pelo Contratante, sujeitar-se-á a

Contratada as penalidades impostas pelo Contrato e legislação aplicável.

5.4.6.Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE, por meio de seu

representante legal, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes.

5.4.7.Em caso da necessidade de providências não realizadas por parte do fornecedor, os prazos para

pagamento poderão ser suspensos e, considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a

aplicação de multa prevista no instrumento de contrato, e, conforme o caso, a outras sanções

estabelecidas na Lei e neste Processo Licitatório.

5.4.8.Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplica-se subsidiariamente, as disposições da

Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

5.5. Garantia

5.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

6. GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas do Decreto Municipal n° 2.097 de 2023 e da Lei n.° 14.133/21, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar



P á g i n a 26 | 40

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização

6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/21, art. 117, caput).

6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração.

6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

6.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.9. Gestor do Contrato

6.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnicos e administrativos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

6.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

6.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (alínea “g”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2.894 de 2024)

7.1. Recebimento.

7.1.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.1.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

7.1.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

7.2. Liquidação.

7.2.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)

dias para a liquidação da despesa.
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7.2.2.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/21 e § 2º do Decreto Municipal nº

2.894/2024.

7.2.3.O prazo de liquidação da despesa e, em caso da contratação ser decorrente de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite, conforme citado no 7.2.2., poderão ser excepcionalmente

prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.2.4.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

I. O prazo de validade;

II. A data da emissão;

III. Os dados do contrato e do órgão contratante;

IV. O período respectivo de execução do contrato;

V. O valor a pagar; e

VI. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.5.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

7.2.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento,

conforme disposto no Art. 143 da Lei n 14.133 de 2021;

7.2.7.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

no Sistema BLL ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2.8.A Administração poderá realizar consulta no BLL para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

7.2.9.Constatando-se, junto ao Sistema BLL, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.2.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.2.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.2.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao BLL.

7.3. Prazo de pagamento.

7.3.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação da despesa

7.3.2.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa exclusiva do Contratante, o pagamento

será efetuado com atualização financeira, calculada de acordo com a taxa SELIC, após 60

(sessenta) dias do vencimento do documento fiscal.

7.3.3.Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da

despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida

a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita (Decreto Municipal

nº 2.894/2024, artigo 6º, §5º).

7.4. Forma de pagamento.

7.4.1.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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7.4.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.4.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

8. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, fornecendo-o de forma integral;

b) Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade;

d) Entregar o objeto do contrato, conforme especificado e dentro do prazo estabelecido em

Termo de Referência;

e) Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens;

f) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;

g) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação

de sua quantidade, preço unitário e valor total.

h)Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital,

o valor correspondente aos danos sofridos;

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133, de 2021.

l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.

8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g) Cientificar o Gestor do Contrato para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°

14.133/2021)

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

9.1.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO por ITEM.

9.2. Modo de disputa

9.2.1.Será adotado para o envio de lances o modo de disputa Aberto e Fechado.

9.2.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01

(um centavos).

9.3. Exigências de habilitação.

9.3.1.O edital oferecerá maior detalhamento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social,

trabalhista e econômico-financeira.

9.4. Qualificação Técnica.

9.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

I. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a contratos executados com as seguintes características mínimas:

 Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada,

ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;

 Descrição dos serviços que foram realizados;
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 Período de execução dos serviços;

 Assinatura do responsável legal.

9.4.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

9.4.3.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

9.4.4.Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com

identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove que a licitante

fornece/forneceu bens pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, nos termos do Art.

62 da Lei nº 14.133/21.

I. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial

da empresa proponente.

II. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa

proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que

tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa

proponente.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea “i”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°

14.133/2021)

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 797.055,10 (setecentos e noventa e sete mil,

cinquenta e cinco reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos no quadro de prévias

anexo ao processo licitatório.

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art.

24 do Decreto Municipal n.° 2.881/2024):
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I- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021.

II- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

III- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data

de sua assinatura, com eficácia após a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

11.2. Este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos que dispõe o artigo 105 da Lei

Federal n° 14.133/21.

11.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em

restos a pagar.

11.4. No caso de execução do contrato ultrapassar o exercício financeiro vigente, as despesas

efetuadas no próximo exercício correrão por conta do respectivo orçamento da mesma

programação financeira.

12. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

12.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do Contrato, salvo se em

decorrência de prorrogação de prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) meses, hipótese em que

a Contratada poderá através de requerimento, ter o saldo remanescente reajustado, se houver.

12.2. O valor inicial do contrato poderá sofrer atualizações mediante reajuste ou revisão (reequilíbrio

econômico-financeiro), conforme abaixo especificado.
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12.3. DO REAJUSTE

12.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo se em decorrência de

prorrogação de prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) meses.

12.3.2. Havendo a ocorrência do item anterior, o saldo contratual será reajustado aplicando-se o

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3.3. Para aplicação do índice será considerado a data-base do orçamento estimado (art. 92, §3º, da

Lei 14.133/2021), desde que decorrido 12 (doze) meses, e que a Contratada solicite

formalmente dentro do prazo de até 30 (trinta) dias do 12º (décimo segundo) mês, renunciando

ao reajuste caso não o faça

12.3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

12.3.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.3.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

12.3.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.3.9. O descumprimento de cronograma físico-financeiro se houver, por responsabilidade da

Contratada, bem como de outras obrigações, ensejará a não concessão de reajuste anual.

12.3.10. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

12.4. DA REVISÃO/REEQUILÍBRIO

12.4.1. Caso ocorra o desequilíbrio econômico durante a vigência contratual, a Contratada poderá

requerer formalmente a Contratante à revisão dos valores pactuados.

http://10.1.1.5.no/
http://10.1.1.8.na/
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12.4.2. Para tanto, deverá relatar em detalhes os fatos (imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, superveniente ao originalmente

contratado), anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio, informando ainda,

o valor pleiteado.

12.4.3. A revisão/reequilíbrio econômico-financeiro será realizada por meio de termo aditivo.

13. DAS PENALIDADES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que:

a) Dar causa à inexecução parcial do Contrato.

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Contratante, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) Dar causa à inexecução total do Contrato.

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado.

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da ata.

f) Praticar ato fraudulento na execução da ata.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 1ª de agosto de 2013.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do inciso I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave.

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta

do fornecedor, por qualquer das infrações dos incisos I a IX.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos

dos incisos II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

incisos VIII e IX, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade

mais grave.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto.

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

d) Os danos que dela provierem para a administração pública.

e) Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle se houver.

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 12.846, de 1º de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
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resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

público.

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de

1999.

13.11. As sanções e infrações administrativas, independente de transcrição neste Termo, seguirão as

normas contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações posteriores.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas

seguintes dotações orçamentárias, conforme Documento de Formalização de Demanda - DFD:

12.00. – Secretaria Municipal De Saúde De Dourados;

12.02. – Fundo Municipal De Saúde;

19 - Investimentos em Atenção de Saúde Especializada

10.302.0021 - Manutenção e Fortalecimento da Atenção de Média e Alta Complexidade

1.026 - Investimentos em Atenção de Saúde Especializada

4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas

1.500.1002.000000 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde

22 - Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Especializada Rede Própria

10.302.0021 - Manutenção e Fortalecimento da Atenção de Média e Alta Complexidade

2.105 - Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Especializada Rede Própria

3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas

1.500.1002.000000 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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15. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1. Por fim, registra-se que o presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor Rodrigo dos

Santos Lima, matrícula funcional nº 671281783-1, na qual ratifica as informações nele contidas

atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições legais e normativas

aplicáveis, sendo submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesa, visando à

instauração do processo licitatório.

Rodrigo dos Santos Lima

Departamento de Gestão Administrativa

16. DA AUTORIZAÇÃO

16.1. Aprovo o presente Termo de Referência e as justificativas apresentadas e autorizo o

encaminhamento para abertura do processo licitatório.

Dourados - MS, 1º de outubro de 2026.

Márcio Grei Alves Vidal de Figueiredo

Secretário Municipal de Saúde
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